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Resumo:
A abordagem desta pesquisa trata do entendimento da inclusão da pessoa com deficiência na sociedade e a compreensão que é possível ser dada a isso por meio da educação a distância. Nos últimos tempos houve uma série de conquistas legais às pessoas com deficiência, seja na Educação Básica e mesmo na Superior. Em paralelo a isso, no Brasil, a política em prol da educação a distância também colheu frutos. Assim, sendo, na convergência destes temas busca-se saber qual tem sido a relação entre a educação a distância e as pessoas com deficiência. Então, buscou-se como metodologia realizar um levantamento bibliográfico com uso de fonte em teses e dissertações no banco de teses da CAPES para averiguar quais têm sido os temas mais estudados. De oitenta e nove produções, a maioria trata a questão da formação geral e são raros os trabalhos que estudam a relação entre EAD e deficiência. Neste sentido, o trabalho mostra um panorama que longe de finalizar o debate busca ampliar as discussões em nível acadêmico.
Palavras-chave: Educação a Distância, Pessoas com Deficiência, Inclusão, Ensino Superior.

Abstract:
The approach of this research deals with the understanding of the inclusion of people with disabilities in society and the understanding that it is possible to be given through e-learning. In recent times there have been a number of legal achievements to people with disabilities, whether in Basic Education or even in Higher Education. At the same time, in Brazil, the policy for e-learning has also borne fruit. Thus, in the convergence of these themes we seek to know what has been the relationship between e-learning  and people with disabilities. Then, we searched as a methodology to carry out a bibliographical survey with use of source in thesis and dissertations in the thesis bank of CAPES to find out which have been the most studied subjects. Of the eighty-nine productions, most of them deal with the issue of general training and there are few studies that study the relationship between e-learning and disability. In this sense, the work shows a panorama that far from finalizing the debate seeks to broaden discussions at the academic level.
Keywords: E-learning, People with disability, Inclusion, Higher Education.



1. Introdução.

A Inclusão de Pessoas com Deficiências tem um processo histórico com diferentes significados, interpretações e questionamentos relativos ao seu conceito. Para Sassaki (2006, p. 42) a história se consolidou em um movimento que permitiu direcionar a sociedade para: “educação inclusiva”, “lazer inclusivo”, “transporte inclusivo”, etc. Não é um assunto novo, mas é complexo. 
Nesta direção, Candido Pereira (2010) aponta que as políticas de cunho jusnaturalistas no século XX permitiram uma revolução nos direitos privados que culminaram em conquistas para o mencionado público. Somado a isso está o desenvolvimento tecnológico por meio da internet e softwares que permitiram a criação de comunidades virtuais e a cibercultura (LEVY, 1999).
Em referência à Educação Básica e sua legislação educacional tem-se que, desde a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN de 1996 (BRASIL, 1996), a Educação Especial é permitida como modalidade paralela ao Ensino (artigo 58). Por outra via a Educação a Distância – EAD - é integrante ao presencial em caso de complementação ou situações de emergência (artigo 32).
Para não aprofundar o debate sobre leis, destacam-se apenas duas. A primeira é o Decreto Federal nº. 5.622/2005 (BRASIL, 2005) já revogado em 2017, mas que apontava que:

Art.1. caracteriza-se a educação a distância como modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e 
tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos. (BRASIL, 2005)

Em outras palavras, este decreto reconheceu o uso da tecnologia eletrônica e virtual para o processo de ensino-aprendizagem, ou seja, uma referência importante na definição da modalidade a distância, uma vez que, no passado, se dava por troca de correspondências, por exemplo.
A segunda lei diz respeito à Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, dada pela Lei Federal n.º 13.146/ 2015 (BRASIL, 2015) que define a tecnologia assistiva em seu artigo 3º, inciso III:

Tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social (BRASIL, 2015);

Com a tecnologia assistiva percebe-se a variedade de produtos e serviços que possibilita à pessoa com deficiência a sua acessibilidade nas mais diversas ferramentas para aprendizagem, desde uma simples troca de mensagem por texto, até mesmo um ambiente virtual de aprendizagem totalmente acessível e responsivo.
Dado o exposto a questão que orientou esse trabalho foi: qual(is) têm sido os tema(s) pesquisado(s) na academia que fazem relação da EAD com o público das pessoas com deficiência?


2. Fundamentação Teórica.

O uso da internet nos guia, quase que compulsivamente no cotidiano, para a comunicação com outras pessoas. Fazemos isso por meio de e-mails, mídias sociais, blogs, leitura de conteúdos, etc. A interatividade é o ponto chave para os usuários da internet. 
Para Ferreira e Bianchetti (2005, p. 158) a interatividade potencializada pelas tecnologias digitais possibilita a aprendizagem na qual o discente define seus próprios caminhos e “vai traçando sua cartografia com base nos seus desejos e necessidades, realizando também, trocas dinâmicas e instantâneas com os demais sujeitos envolvidos no processo de produção do conhecimento”.
Dado o exposto podemos dizer que na EAD o discente pode ampliar sua gama de interatividade e conexões por meio de espaços como o Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA). A relevância deste espaço, de acordo com Mill (2008), possui sentido se construído com uso de ferramentas identificadas como síncronas (chats) e assíncronas (fóruns, e-mails). 
Em adendo a tal acepção, o Referencial de Qualidade para a Educação Superior a Distância (BRASIL, 2007) aponta a importância de o curso prever no seu projeto político pedagógico a comunicação, interação e interatividade entre os atores do curso (aluno, tutor, professor, etc.).
Essa comunicação é realizada por meio de um ambiente virtual de aprendizagem. Neste ambiente há a interação entre alunos, professores e tutores virtuais. A eficiência dessa comunicação é importante para que o aluno se sinta contemplado em suas necessidades (dúvidas, requisições, etc.). 
Há casos em que a EAD deve prever a comunicação alternativa. Para Sartoretto (2010, p. 21) os alunos com impedimentos na comunicação nem sempre participam dos desafios educacionais, porque os professores desconhecem estratégias e alternativas de comunicação. Para garantir a esses alunos meios de  expressarem suas habilidades, dúvidas e necessidades, faz-se necessário descobrir meios de compreender de que forma eles estão processando e construindo conhecimentos.
Dado isso, entra em cena uma área de conhecimento chamada Tecnologia Assistiva (TA), que trata da resolução de dificuldades funcionais de pessoas com deficiência. A TA visa solucionar problemas de mobilidade, auto-cuidado, adequação postural, acesso ao conhecimento, produção de escrita entre outros.
No que tange ao uso de computadores para utilização de recursos sabe-se de alguns recursos de software para solucionar possíveis problemas como leitores de tela ou audiodescrição (deficiência visual), ativadores pelo movimento da cabeça ou teclados adaptados (deficiência física), sintetizadores de voz, vídeo-interprete, interprete em LIBRAS ou legendas (deficiência auditiva). 
No Ensino Superior estão incorporadas algumas ações afirmativas voltadas para a expansão e o favorecimento do acesso a este nível de ensino, com destaque para: o Programa Universidade para Todos (Pro-Uni), o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES), e o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI). 
No caso das pessoas com deficiência, as ações mencionadas permitiu que as universidades criassem Núcleos ou Serviços de Acessibilidade. Assim, o candidato que se declara como portador de deficiência tem o direito de exigir da universidade (sobretudo a pública) que ela se organize para garantir seu ingresso e permanecia até a conclusão do curso. 
Eis então que se busca saber quais têm sido as experiências das universidades que ofertam cursos EAD na sua relação para com as pessoas com deficiências. Quais são as experiências? O quê a Academia apresenta como denúncia e/ou propostas de melhoria para a inclusão? 


3. Metodologia.

Como recurso metodológico foi delineado a pesquisa exploratória de procedimento bibliográfico. De acordo com Gil (2008, p. 35): 

Um problema será relevante em termos científicos à medida que conduzir à obtenção de novos conhecimentos. Para se assegurar disso, o pesquisador necessita fazer um levantamento bibliográfico da área, entrando em contato com as pesquisas já realizadas, verificando quais os problemas que não foram pesquisados, quais os que não o foram adequadamente e quais os que vêm recebendo respostas contraditórias.

Desse modo, o trabalho foi realizado tendo por fonte direta o Banco de Teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). É importante ressaltar que esta plataforma contém as produções acadêmicas em nível de pós-graduação elaboradas por todos os bolsistas e programas reconhecidos pela mencionada instituição. Por ser, de interesse público, de modo periódico, a CAPES torna público em seu banco o resultado das produções realizadas no Brasil.
 Destarte a isso, para o presente trabalho utilizou-se como descritores no campo de buscas os termos: “EAD” e “deficiência”. Para restringir o campo de busca foi selecionada como opção de filtro a área de concentração “Educação do Individuo Especial” 


4. Resultados.

Foram identificadas 89 produções, sendo 60 de mestrado e 29 de doutorado. Em razão de opção pela escolha de filtrar a busca de produções pela área de concentração apontada no item anterior todos os trabalhos identificados pertencem ao Programa de Pós-Graduação em Educação Especial de uma consagrada Universidade Federal no interior do Estado de São Paulo. Vale ressaltar que nesta instituição estão presentes cursos de graduação a distância em pareceria com o projeto da Universidade Aberta do Brasil.
A figura 1 apresenta, em termos de porcentagem, o quantitativo de trabalhos identificados.









Figura 1. Tipos de produção identificados no Banco de Teses da CAPES.
Fonte: Autoria própria.


O período de busca foi entre os anos de 2013 a 2017. O quadro a seguir apresenta o quantitativo por ano e tipo de produção:

Tabela 1. Tipos de produções identificadas.
	Ano
	Total
	Mestrado
	Doutorado

	2013
	24
	17
	07

	2014
	19
	14
	05

	2015
	20
	13
	07

	2016
	21
	13
	08

	2017
	05
	03
	02

	Total
	89
	60
	29


Fonte: Autoria própria.


Como se pode observar no ano de 2013 foram identificados vinte e quatro trabalhos, sendo dezessete de mestrado e sete de doutorado. Em 2014 houve dezenove trabalhos, quatorze de mestrado e cinco de doutorado. No ano de 2015 foram vinte trabalhos, treze de mestrado e sete de doutorado. Em 2016, num total de vinte e uma produções, treze de mestrado e oito de doutorado. No último ano de busca, dos cinco trabalhos, três de mestrado e dois de doutorado. No geral há mais trabalhos em nível de mestrado em comparação ao de doutorado. Outro aspecto mapeado foram os trabalhos que se dedicaram a estudar algum tipo de deficiência, como ilustrado no seguinte quadro.

Tabela 2. Tipos de deficiências identificadas.
	Tipo de Deficiência
	Total
	Mestrado
	Doutorado

	Auditiva
	03
	01
	02

	Física
	06
	05
	01

	Intelectual
	31
	21
	10

	Múltipla
	01
	01
	00

	Não especificada
	36
	22
	14

	Visual
	12
	10
	02


Fonte: Autoria própria.


A maioria dos trabalhos analisados foi do tipo “não especificado”. Para compreender esse rótulo é importante destacar que as obras aí inseridas se dedicavam ao estudo da política, da inclusão e outros assuntos amplos relacionados a todas as pessoas com deficiência e sem um tipo em específico. Assim sendo, neste grupo identificaram-se trinta e seis produções, vinte e duas de mestrado e quatorze de doutorado.
O tipo de deficiência com a maior incidência de estudos foi o das pessoas com deficiência intelectual; sendo trinta e um ao todo – com vinte e uma produções no mestrado e 10 no doutorado. Na sequência estão aqueles relacionados à deficiência visual. São doze ao todo, com dez mestrados e dois doutorados. Os estudos sobre a deficiência física, contam com seis produções acadêmicas; cinco mestrados e um doutoramento. De um total de três produções, o único grupo que conta com mais produções de doutorado em comparação ao mestrado é o da deficiência auditiva. Dos três trabalhos, dois são doutorado e um mestrado. Apenas um trabalho se dedicou a mais de uma deficiência, porém não a todas, que foi o trabalho de mestrado referente à deficiência múltipla. 
Com relação às categorias de análise dos trabalhos, pela variedade das produções houve segundo os critérios deste estudo a categorização de mais de vinte temas. O quadro a seguir exibe todos elas, porém se destacam as mais relevantes.

Tabela 3. Categorias de análise.
	Categorias
	Quantidade
	Categorias
	Quantidade

	Formação
	10
	Diversidade Cultural
	02

	Práticas
	09
	Tecnologia Assistiva
	02

	Educação Especial
	08
	Assistência Social
	01

	Inclusão
	08
	Bilinguismo
	01

	Letramento
	07
	Brinquedo
	01

	Família
	06
	Classe Hospitalar
	01

	LIBRAS
	04
	Currículo
	01

	Sexualidade
	04
	Equoterapia
	01

	Universidade
	04
	História
	01

	Educação de Jovens e Adultos
	03
	Mercado de Trabalho
	01

	Esportes
	03
	Mobilidade
	01

	Política
	03
	Recurso Didático
	01

	Psicomotricidade
	03
	Sala de Recursos
	01

	Dificuldade de Aprendizagem
	02
	
	


Fonte: Autoria própria.


A categoria com maior número de produções (dez) foi a de formação. Nela se inseriram os estudos ligados à formação inicial ou continuada de professores, bem como estudos que buscavam analisar a formação de profissionais para lidar com cuidados específicos ou mesmo cuidadores e intérpretes da Educação Especial, mas nenhum se dedicou a formação de pessoal para lidar com a pessoa com deficiência na modalidade da educação a distância.
Na categoria de Tecnologia Assistiva (duas produções) não foi identificado nenhum estudo sobre sua relação com a educação a distância.
O único trabalho identificado na relação entre educação a distância e deficiência esta na categoria das LIBRAS. Trata-se do estudo de doutorado, de Campos (2015) que tem por título: “O processo de ensino-aprendizagem de libras por meio do Moodle da UAB-UFSCar”.
Naquele estudo, a autora analisa numa disciplina de ensino de LIBRAS dentro de um dos cursos de graduação da UAB-UFSCar como ocorre o processo de ensino-aprendizagem considerando a adequação desse ambiente virtual (moodle) no processo de comunicação e interação entre os agentes do AVA: alunos, tutores e docentes. Na avaliação dela, em geral, foi positiva a relação entre os agentes do AVA e a disciplina e, nesta direção a pesquisadora aponta a necessidade de aprimoramento cada vez maior da oferta de Libras de forma a torná-la mais acessível a alunos ouvintes.


5. Considerações Finais.

Este trabalho mostrou algumas particularidades. A primeira delas foi o fato da maioria das produções identificadas no Banco de Teses da Capes estar relacionada a apenas uma instituição de Ensino Superior. O desejado foi que se identificasse um grande número de trabalhos acadêmicos na relação entre a EAD e a pessoa com deficiência. Apesar disso, sem ser a pretensão maior, este estudo acabou por ser um levantamento de teses e dissertações do Programa de Pós-Graduação em Educação Especial de uma universidade pública federal no Estado de São Paulo. 
É possível afirmar, então, que neste trabalho houve a quase inexistência de produções que buscam se debruçar na relação entre as pessoas com deficiências e a modalidade da Educação a Distância. Num total de oitenta e nove trabalhos, apenas um aproximou-se do tema da busca. Isso responde, em parte, aos objetivos do estudo, ou seja; escassez de produções e experiências na relação EAD e deficiência.
Outro aspecto relevante é que a maioria dos trabalhos tem sido em nível de mestrado e, pela escassez de produção de trabalhos entre a EAD e a deficiência, sugere-se, com isso, a criação de grupos de estudo e pesquisa com foco na expansão de estudos sobre o tema.
Vale ressaltar as limitações deste estudo. Existem outras plataformas de pesquisas que podem ser analisadas na busca de produções no tema da EAD e a deficiência e, mesmo não sendo de conhecimento dos autores, julga-se que pode estar ocorrendo estudos e pesquisas em outras universidades. 
O trabalho não se encerra por aqui e, mesmo reconhecendo as limitações, espera propiciar argumentos que auxilie pesquisadores em estágio inicial a se aprofundar mais no tema.
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